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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 119ª sessão realizada na data de 01/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 12.403/1998
MATÉRIA: Cancelamento de auto de infração
RECORRENTE: JOSE HELIO POPPE ME
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: IVAN CÉSAR CANETTO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, MARIANA FREITAS DE CAMPOS.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Segundo a Lei Nº 3.264, de 21/12/1990, que institui o Código Tributário do Município de Piracicaba e vigente à época dispõe o Art. 449 – Da decisão de primeira instância caberá recurso ordinário ao Conselho de Contribuintes dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação. Ocorre que o contribuinte ingressou com recurso ordinário fora do prazo previsto na legislação municipal, portanto, intempestivo.  Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso impetrado, mantendo a decisão de 1ª instância administrativa. Aprovado por maioria, com voto contrário do Conselheiro Euclides Baraldi Libardi.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

JOSE HELIO POPPE ME
R. Benjamin Constant, 1651 – Centro – Piracicaba – SP – CEP: 13400-000 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 119ª sessão realizada na data de 01/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 53.641/2009

MATÉRIA: Não Incidência de IPTU – Imóvel Rural
RECORRENTE: PMP

RECORRIDO (A): DOMINGOS FIDELIS

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso de Ofício.

Vota pelo provimento do recurso de ofício, vez que as notas fiscais (fls. 07 e 38) não comprovam a efetiva exploração agropecuária, pois demonstram a comercialização de apenas R$ 3.000,00 (três mil reais) em todo o ano de 2008. Portanto, deverá ser lançado o IPTU concernente ao exercício de 2009 para o imóvel em questão e cobrado o respectivo crédito, assim como a taxa de limpeza pública. Aprovado por maioria com voto de desempate do Presidente e com votos contrários dos Conselheiros Ivan César Canetto, Euclides Baraldi Libardi e Antônio Agostinho Caporalli de Souza.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

DOMINGOS FIDELIS 

Av. Independência, 2581 – Alto – Piracicaba – SP – CEP: 13416-240 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 119ª sessão realizada na data de 01/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 19.214/2007

MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE: PMP

RECORRIDO (A): CBE – CONTR. E EMPRE. IMOBI. LTDA

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

Pelos acórdãos supramencionados, verifica-se que para ser concedida a isenção de IPTU, deve ser observada a destinação econômica do imóvel naquele exercício. A área deve ser a fonte de subsistência do contribuinte, o que não ocorreu no caso em questão. Diante do exposto, conhece e dá provimento ao recurso de ofício apresentado pela Municipalidade de Piracicaba, para indeferir a isenção de IPTU para o exercício de 2007, referente às matrículas 73.208 e 55.297, devendo se proceder a cobrança do IPTU de 2007, bem como a taxa de limpeza pública. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CBE – CONTR. E EMPRE. IMOBI. LTDA 

Av. Independência, 2581 – Alto – Piracicaba – SP – CEP: 13416-240 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 119ª sessão realizada na data de 01/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 19.211/2007

MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE: PMP

RECORRIDO (A): PAIAGUA LOTEAMENTO S/C LTDA

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

Foram apresentados documentos contraditórios e que não comprovam a efetiva exploração agropecuária pelo contribuinte. Venda de novilhos para o sócio-administrador da Paiaguá. Não atendimento dos requisitos constantes no artigo 8º da Lei 3.264/1990. Cobrança legal do IPTU e Taxa de Limpeza Pública para o exercício de 2007. Diante do exposto, conhece e defere o recurso de ofício apresentado pela Municipalidade de Piracicaba, para indeferir a isenção de IPTU para o exercício de 2007, referente à matrícula 65.456, denominada Sítio IAA Glebas 4 e 5 Itajubá, devendo se proceder a cobrança do IPTU de 2007, bem como a taxa de limpeza pública. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

PAIAGUA LOTEAMENTO S/C LTDA 

Av. Independência, 2581 – Alto – Piracicaba – SP – CEP: 13416-240 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 119ª sessão realizada na data de 01/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 3.080/2006

MATÉRIA: Levantamento específico
RECORRENTE: BIOCENTER LABORATÓRIO DE ANALISES CLÍNICAS LTDA.

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : DANILO GAIOTTO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Alíquota de ISSQN para Laboratório de Análises Clínicas. Erro administrativo comprovado apenas parcialmente. Boa-fé do contribuinte não demonstrada nos demais exercícios. Ante o exposto e pelo que mais consta nos autos, vota pelo provimento parcial do recurso ordinário, afastando-se a cobrança de multa, juros e demais encargos moratórios somente em relação ao período de 1º de janeiro a 27 de março de 2006, mantendo-se, de resto, a respeitável decisão de primeira instância em sua integralidade. Aprovado por maioria com voto contrário do Conselheiro Fabiano Ravelli, não votando a Conselheira Ana Flávia Christofoletti, que se deu por impedida por tratar-se de cliente.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

BIOCENTER LABORATÓRIO DE ANALISES CLÍNICAS LTDA.

Rua do Rosário, 1208 – Centro – Piracicaba – SP – CEP: 13400-186 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 119ª sessão realizada na data de 01/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 25.121/2008

MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): ERMELINDO FORMAGGIO
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: DANILO GAIOTTO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso de Ofício.

O interessado possui dois cadastros junto à Receita Federal sob seu nome para o cultivo de cana-de-açúcar, conforme se denota claramente dos documentos juntados a fls. 09 e 28, um para a Chácara Santa Rita e outro para o Sítio Ermelindo. Não pode, porém, se utilizar da documentação de um deles para justificar o pleito em relação ao outro. E as notas fiscais de venda de cana-de-açúcar de fls. 04/06 apresentam numeração de inscrição estadual que não coincide com aquela disposta na Declaração Cadastral da Secretaria da Fazenda Estadual apresentada pelo contribuinte a fls. 40/41. Ante o exposto, vota pelo provimento do recurso de ofício, reformando-se a respeitável decisão de primeira instância para considerar o interessado contribuinte do tributo municipal. Aprovado por maioria, com votos contrários da Conselheira Ana Flávia Christofoletti e do Conselheiro Fabiano Ravelli.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

                                                       Presidente

ERMELINDO FORMAGGIO
Travessa Imprensa, 70 – Vila Independência – Piracicaba – SP – CEP: 13418-040
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 119ª sessão realizada na data de 01/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 3.623/2004
MATÉRIA: Assuntos diversos
RECORRENTE: LEONICE MARTINS

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : DANILO GAIOTTO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: JULGADO E APROVADO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

Solicita retorno dos autos à primeira instância administrativa para a completa apreciação do pedido da interessada e, em caso de eventual interposição dos recursos legais, sejam os autos remetidos a este Conselho de Contribuintes, nos termos regimentais. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

LEONICE MARTINS 

Rua Tome de Souza, 414 – Jd. Glória – Piracicaba – SP – CEP: 13400-000

www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fones: (19) 3403-1344 (Tatiana)  


